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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS: 

Resolução n° 4/94: 

Autoriza o Ministros das Finanças a prestar aos Skandinaviska 
Enskilda Banken, garantia de reembolso de uma linha de cre-

dito, no montante que indica, a contratar pela Caixa 
Económica de Cabo Verde, SARL. 

Portaria 63/94: 

Regulamenta o curso de formação de agentes da POP. 

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO 
DE MINISTROS 

Resolução n0  45/94 

de 2 de Novembro de 

Tendo em conta o facto da sociedade de capitais 
públicos Caixa Económica de Cabo Verde, S.A.R.L., ter 
solicitado a garantia do Estado para uma operação de 
crédito, no montante de IJSD 2 884 050,00 a contrair 
junto do Skandinaviska Enskilda Banken, para a  

criação de uma linha de crédito destinada ao finan-
ciamento de um projecto industrial. 

No uso da faculdade conferida pelo artigo 289' da 
Constituição, o Governo aprova a seguinte resolução: 

É autorizado o Ministro das Finanças a prestar ao 
Skandinaviska Enskilda Banken, garantia de reem-
bolso de uma linha de crédito no montante de USD 
2 884 050,00 a contratar pela Caixa Económica de 
Cabo Verde, S.A.R.L.. 

As cláusulas e demais condições que forem ajusta-
das para a concessão da linha de crédito referida no 
número anterior ficam sujeitas à aprovação do Mi 
nistro das Finanças. 

A Caixa Económica de Cabo Verde, S.A.R.L., não 
podendo efectuar na data do respectivo vencimento, no 
todo ou em parte, qualquer pagamento de amortização 
da linha de crédito, dará conhecimento do facto ao 
Ministro das Finanças, com a antecedência mínima de 
45 dias. 

Visto e aprovado em Conselho de Ministros 

Carlos Leiga 

Publique-se. 

O Primeiro Ministro, Carlos Veiga. 
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Gabinete do Ministro 
Portaria n2  63/94 

de 2 de Novembro 

Tornando-se necessário estabelecer os critérios de se-
lecção, admissão e frequência dos Cursos de Formação 
de Agentes da Polícia de Ordem Pública, conforme o 
disposto no artigo 53° do Estatuto do Pessoal da Polícia 
de Ordem Pública, aprovado pelo Decreto-Legislativo 
n2  144-A192, de 24 de Dezembro. 

Manda o Governo da República de Cabo Verde pelo 
Ministro da Presidência do Conselho de Ministros, o 
seguinte: 

Artigo 1° 

(Objectivo) 

O Curso de Formação de Agentes tem por objectivo 
dotar os candidatos de aptidões e conhecimentos téc-
nico-profissionais indispensáveis ao ingresso na Cor-
poração e ao exercício de funções policiais. 

Artigo 2" 

(Local de realização) 

O Curso de Formação de Agentes decorrerá nas ins-
talações da Escola da Policia 'Daniel Monteiro', na 
Praia. 

Artigo 3° 

(Duração) 

O Curso terá a duração mínima de 3 e máxima de 6 
meses, competindo ao Comandante-Geral da Polícia de 
Ordem Pública, em cada caso, fixar a sua duração, em 
função das necessidades e dos objectivos propostos. 

Artigo 4°  

(Requisitos) 

Podem concorrer ao Curso de Formação de Agentes 
da POP os cidadãos nacionais que preencham os se-
guintes reguisitos: 

Ter idade compreendida entre os 20 e 30 anos; 

Ter altura mínima de 1,68 metros para os can-
didatos masculinos e 1,60 metros para os 
femininos; 

e) Possuir robustez física necessária ao desem- 
penho do cargo; 

Não possuir antecedentes criminais; 

Possuir bom comportamento moral e cívico; 

Possuir como habilitações literárias mínimas o 
3° ano do Curso Geral ou equivalente. 

Artigo 5° 

(Admissão excepcional) 

Pode o membro do Governo responsável pela Admin-
istração Interna excepcionalmente autorizar a ad-
missão ao Curso de Formação de Agentes da Polícia de 
Ordem Pública, de indivíduos que não preencham o re-
quisito previsto na alínea f) do artigo anterior, medi-
ante proposta fundamentada do Comando-Geral da 
Polícia de Ordem Pública,. 

Artigo 6° 

(Currículo) 

O currículo do Curso de Formação de Agentes da 
POP será aprovado por despacho do Comandante-
Geral e integrará, de entre outras, as seguintes maté-
rias: 

Serviço Policial Urbano; 

Direito Penal; 

Direito Processual Penal; 

Direito Constitucional; 

Regulamentos; 

/) Ordem Unida; 

Ética e deontologia profissional; 

Trânsito; 

Tiro; 

1) Português; 

k) Educação física e defesa pessoal. 

Artigo 70  

(Carga horária) 

O Comando-Geral da Polícia de Ordem Pública, de-
finirá a carga horária para cada curso, em função da 
duração fixada. 

Artigo 8° 

(Processo de candidatura) 

A apresentação de candidatura faz-se por meio de re-
querimento manuscrito ao Comandante-Geral da 
Polícia de Ordem Pública, e entregue em qualquer uni-
dade policial, devendo o processo ser instruido com os 
seguintes documentos: 

Certidão narrativa completa; 

Certificado de habilitações literárias; 

Certificado de registo criminal; 

Atestado médico. 

Artigo 9° 

(Abertura do concurso) 

A abertura do concurso é feita por despacho do Co-
mandante-Geral publicado no Boletim Oficial e devida-
mente publicitado, do qual constarão, de entre outros, 
os seguintes dados: 

Requisitos exigidos; 

Número de vagas a preencher; 

Documentos que deverão acompanhar o re-
querimento; 

Duração do curso. 

Artigo 10° 

(Testes de selecção) 

Os candidatos selecionados serão submetidos a 
testes psicotécnicos e de aptidão física cujos resultados 
serão tidos em conta na decisão final. 

Artigo 11° 

(Conteúdo dos testes) 

O conteúdo dos testes, as normas de funcionamento 
do curso e os critérios de avaliação serão aprovados por 
despacho do Comandante-Geral. 

Artigo 12° 

(Entrada em vigor) 

Esta portaria entra imediatamente em vigor. 

Gabinete do Ministros da Presidência do Conselho de 
Ministro, 17 de Outubro de 1994. - O Ministro, Mário 
Silva. 

UVÍPRENSA NACIONAL DE CABO VERDE 


